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Emendas do PPCUB são 
avaliadas por técnicos

Antes da sanção de Ibaneis Rocha, a Seduh vai analisar propostas incluídas no documento aprovado pelos distritais,  
com possibilidade de veto em algumas delas. Urbanistas defendem criação de um conselho de preservação 

C
om a aprovação do pro-
jeto que trata do Plano de 
Preservação do Conjun-
to Urbanístico de Brasília 

(PPCUB), na última quarta-feira, 
na Câmara Legislativa do Distri-
to Federal (CLDF), o texto segui-
rá para uma análise dos técnicos 
da Secretaria de Desenvolvimen-
to Urbano e Habitação (Seduh) 
antes da sanção do governador 
Ibaneis Rocha (MDB).

Interlocutores do Palácio do 
Buriti relataram ao Correio que 
algumas das 106 emendas apro-
vadas pelos distritais não irão 
prosperar, indicando que pode-
rá haver vetos ao texto original 
modificado pelos parlamentares. 
O Projeto de Lei Complementar 
41/2024, por ser bastante extenso, 
ainda não foi publicado no Diário 
da Câmara Legislativa (DCL), mas 
a previsão é que isso ocorra até o 
fim da próxima semana.

O líder do governo na Câma-
ra Legislativa, Robério Negrei-
ros (PSD), destacou a importân-
cia da aprovação do PPCUB. Se-
gundo ele, representa um avan-
ço crucial. “Após quase 15 anos 
de intensos debates, consegui-
mos dar um grande passo para 
atender à necessidade do DF de 
um plano único para a preser-
vação, uso e ocupação do solo. 
Agora, temos uma lei que trará 
clareza e transparência, garan-
tindo segurança jurídica, desen-
volvimento local e modernização 
da nossa área tombada”, afirmou 
Negreiros.

Ontem, durante uma agenda 
no Sol Nascente, Ibaneis come-
morou a aprovação do projeto e 
criticou a oposição, que tentou 
obstruir a tramitação da propo-
sição na Casa. “Quero agradecer 
à CLDF, especialmente aos de-
putados da base, pela excelente 
votação de ontem (quarta-feira) 
e, principalmente, por colocar 
a oposição em seu lugar”, disse.

“A oposição tem o direito de 
reclamar, de apontar erros, por-
que não têm tempo para reco-
nhecer as qualidades. Nunca vi 
um deputado de oposição elo-
giando o governo”, provocou Iba-
neis, que classificou como histó-
rica a aprovação do PPCUB, ela-
borado ao longo de 15 anos pelos 
governos locais e entidades civis. 
“A região central da cidade esta-
va passando por um processo de 
desorganização, sem regras ade-
quadas. A legislação era muito 
antiga, e o debate com a socieda-
de do DF foi extenso”, observou.
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Risco ao patrimônio: a possibilidade de novos hotéis de 12 andares pode aumentar o número de painéis publicitários em fachadas de prédios da região central do Plano Piloto
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Em resposta às declarações 
de Ibaneis, o deputado Fábio Fe-
lix (PSol) o acusou de desconsi-
derar a preservação do tomba-
mento da cidade. Segundo Fe-
lix, o objetivo de Ibaneis é pro-
vocar os opositores, quando a 
intenção dos parlamentares era 
de um debate mais profundo so-
bre o projeto. 

A presidente regional do 
Partido Socialismo e Liberdade 
(PSol), Giulia Tadini, anunciou 
que ingressará com uma ação 
judicial contra a aprovação do 
PPCUB. Para ela, o texto preju-
dica a preservação ambiental da 
capital federal. “O PSol-DF está 
estudando medidas para judi-
cializar o PPCUB. Entendemos 
que o texto aprovado ontem não 
teve o debate adequado e refor-
ça uma concepção elitista e ex-
cludente da cidade, sem o devi-
do cuidado com a preservação 
ambiental. Brasília não está à 
venda”, declarou Giulia.

O diretório do partido ava-
lia quais medidas apresentará à 
Justiça, com a matéria devendo 
seguir para o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territó-
rios (TJDFT).

Setor produtivo

Para José Aparecido, presidente 
da Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Distrito Fede-
ral (Fecomércio-DF), a aprovação 
do Plano de Preservação do Conjun-
to Urbanístico de Brasília (PPCUB) 
representa um avanço significativo 
para a cidade. Segundo ele, o projeto 
permitirá uma gestão mais eficaz e 
moderna do território do Conjunto 
Urbanístico de Brasília (CUB).

“A proposta é fundamental para 
a capital porque reúne toda a legis-
lação urbanística atualizada, per-
mitindo que a cidade se desenvolva 
sem perder suas características de 
tombamento e de patrimônio da 
humanidade”, destacou Aparecido.

Ele também ressaltou a segu-
rança jurídica proporcionada pe-
lo PPCUB, que estimulará inves-
timentos empresariais em novos 
projetos e desbloqueará diversos 
segmentos do setor produtivo, co-
mo o comércio de bens, serviços e 
turismo. “O PPCUB traz segurança 
jurídica para que os empresários 
possam investir em novos proje-
tos e destrava diversos segmentos 
do setor produtivo”, completou o 
presidente da federação.

» Liberação do uso residencial 
da orla no Trecho 3 do SCES  
sem estudo viário e  
de drenagem;

» Liberação de varanda nos 
prédios residenciais 1,5m 
(puxadinho do prédio) sem 
pagar concessão  
do Governo do  
Distrito Federal;

» Construção de comércios 
varejistas de alimentos 
e bebidas, e autorização 
de lojas de materiais de 
construção nos Setores de 
Embaixadas Norte e Sul;

» Liberação de lojas, 
restaurantes e um camping 
no gramado que fica 
no fim do Eixão Sul.

O que muda

Com o PPCUB aprovado pelos 
deputados distritais, abre-se a pos-
sibilidade de construção de edifí-
cios mais altos nos setores hotelei-
ros Sul e Norte e, consequentemen-
te, de instalação de mais painéis ir-
regulares de LED na região central 
da cidade, devido ao projeto de lei 
aprovado pela CLDF na semana 
passada e encaminhado à sanção 
do governador Ibaneis. 

De autoria dos deputados 

Wellington Luiz (MDB) e Jorge 
Vianna (PSD), as duas proposições 
— Projeto de Lei nº 985/2024, em 
tramitação conjunta com o PL nº 
1.066/2024 — alteram o Plano Di-
retor de Publicidade do Plano Pilo-
to, Cruzeiro, Candangolândia e la-
gos Sul e Norte. A proposição per-
mite a instalação de meios de pro-
paganda na área central de Brasília, 
no Setor de Diversões Norte (SDN) 
e no Setor de Diversões Sul (SDS), 

especificamente, nos setores Cul-
tural Norte e Sul, Hoteleiro Nor-
te e Sul e na comercial Norte e Sul. 

O conselheiro superior do Insti-
tuto Arquitetos do Brasil (IAB), José 
Leme, considera as mudanças na 
legislação permissivas. “Claro que 
fere o tombamento. Painéis alte-
ram as fachadas e, portanto, o con-
junto urbanístico”, alertou. 

Leme ressaltou, porém, que o 
tombamento não é proibitivo para 

qualquer intervenção. “Uma ou ou-
tra alteração pode ocorrer, a depen-
der do projeto. O que não pode ha-
ver é uma lei permissiva”, ponde-
rou. “Há de haver espaço para mo-
dificações, para intervenções do 
bem, que não quebram a memória 
abruptamente”, acrescentou. 

Escalas

A vice-presidente do Conselho 

de Defesa do Patrimônio Cultural 
do DF (Condepac-DF) e mem-
bro do Conselho Internacional 
de Monumentos e Sítios (Ico-
mos-DF), Angelina Quaglia, lem-
bra que Brasília é uma cidade 
que possui características espe-
cíficas em cada uma das escalas 
como composição da paisagem. 
“Qualquer modificação nessas 
paisagens, estejam estas relacio-
nadas aos edifícios, ruas, praças 

e espaços bucólicos, dentre ou-
tros, devem ser muito bem estu-
dadas”, explicou. 

Antes de instalar os painéis 
de publicidade, a arquiteta pro-
põe estudos mais aprofundados. 
“Em especial para evitar barrei-
ras visuais em áreas onde a per-
meabilidade visual seja necessá-
ria, ou onde o impacto possa ge-
rar poluição visual, impactando 
na paisagem”, ressaltou.

Preocupação com painéis na região central

nismo (FAU) da Universidade de 
Brasília (UnB), Benny Schvarsberg, 
avalia que o PPCUB aprovado pe-
los distritais fez muitos cheques em 
branco, destinando muitas áreas 
para parcelamento sem projetos 
definidos, cujas futuras elabora-
ções ficariam a cargo da Seduh e 
da Agência de Desenvolvimento do 
Distrito Federal (Terracap). “Desse 
ponto de vista, o PPCUB dá super-
poderes para os dois órgãos, o que 
é perigoso, porque pode privilegiar 
interesses particulares no lugar do 
interesse público”, analisou. 

O professor da UnB também 
avaliou negativamente a abertura 
de novas áreas para parcelamen-
to, como ao lado do Setor de Clu-
bes Esportivos Sul, no Eixo Monu-
mental e nas quadras 700 e 900 da 
Asa Sul e da Asa Norte. “São áreas 
que não estavam destinadas a is-
so, conforme a concepção original 
do Plano Piloto. Isso também po-
de privilegiar interesses particula-
res do mercado imobiliário nessas 
áreas”, advertiu. 

Por outro lado, o professor vê 
de forma positiva a criação de um 
conselho para a preservação do 
patrimônio de Brasília, previsto no 
texto aprovado pela CLDF. “Mas o 

plano não fala como esse conse-
lho seria montado, porém acredi-
to que ele deva ter representantes 
do Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan), 
do Governo do Distrito Federal 
(GDF) e representantes técnicos 
da sociedade civil, como do Ins-
tituto Arquitetos do Brasil (IAB) e 
do Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo (CAU)”, opinou. 

Schvarsberg sustenta que o con-
selho é fundamental para o acom-
panhamento da implementação 
do PPCUB, da política de preserva-
ção e das diretrizes das quatro es-
calas. “Pena que não está detalhado 
no projeto como seria esse conse-
lho, mas espero que seja instituído 
o mais rápido possível”, afirmou. 

O especialista ainda destaca 
que a Portaria 166/2016 do Iphan, 
que visa garantir para a presente 
e futuras gerações a preservação 
dos valores históricos do Conjun-
to Urbanístico de Brasília,  segue 
sendo a referência mais impor-
tante para a preservação do patri-
mônio de Brasília. “O PPCUB dei-
xa uma lacuna de instrumentos 
urbanísticos para a preservação 
e a portaria ganhou ainda mais 
importância”, observou.

Interesses

O professor de urbanismo da 
Faculdade de Arquitetura e Urba-


